
AgRg no HABEAS CORPUS Nº 894510 - GO (2024/0065912-5)

RELATOR : MINISTRO REYNALDO SOARES DA FONSECA
AGRAVANTE : JADER CARDOSO DE OLIVEIRA
ADVOGADO : JALES HENRIQUE DE OLIVEIRA - GO052113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS
 

EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. NULIDADE. INTIMAÇÃO POR MEIO DE 
WHATSAPP. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias 
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que 
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o 
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a 
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer 
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução n. 354/2020, 
orientou a forma de comunicação digital dos atos processuais, 
estabelecendo que, nos casos em que cabível a citação e a intimação 
pelo correio, por oficial de justiça ou pelo escrivão ou chefe de 
secretaria, o ato poderá ser cumprido por meio eletrônico que assegure 
ter o destinatário do ato tomado conhecimento do seu conteúdo.
 
3. Neste caso, o agravante foi intimado em 21 de dezembro de 2023 por 
meio de contato realizado por Whatsapp, conforme certidão lavrada por 
oficial de justiça (e-STJ, fl. 23), de maneira que não se constata vício a 
ser sanado pela via mandamental, pois não há prejuízo demonstrado.
 
4. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental.

Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.
 

Brasília, 07 de maio de 2024.

 

Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA 
Relator
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EMENTA

AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. VIOLÊNCIA 
DOMÉSTICA. NULIDADE. INTIMAÇÃO POR MEIO DE 
WHATSAPP. POSSIBILIDADE. AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO 
DE PREJUÍZO. AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.
 
1. A disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 
consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias 
constitucionais, sem tolerar arbitrariedades ou excessos que 
desequilibrem a dialética processual em prejuízo do acusado. Por isso, o 
reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se constatar a 
supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer 
agravos ao exercício do contraditório e da ampla defesa.
 
2. O Conselho Nacional de Justiça, por meio da Resolução n. 354/2020, 
orientou a forma de comunicação digital dos atos processuais, 
estabelecendo que, nos casos em que cabível a citação e a intimação 
pelo correio, por oficial de justiça ou pelo escrivão ou chefe de 
secretaria, o ato poderá ser cumprido por meio eletrônico que assegure 
ter o destinatário do ato tomado conhecimento do seu conteúdo.
 
3. Neste caso, o agravante foi intimado em 21 de dezembro de 2023 por 
meio de contato realizado por Whatsapp, conforme certidão lavrada por 
oficial de justiça (e-STJ, fl. 23), de maneira que não se constata vício a 
ser sanado pela via mandamental, pois não há prejuízo demonstrado.
 
4. Agravo regimental não provido.

RELATÓRIO

JADER CARDOSO DE OLIVEIRA interpôs agravo regimental, nos termos 

do art. 258 do Regimento Interno do Superior Tribunal de Justiça, contra decisão que 
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negou seguimento ao habeas corpus substitutivo de recurso ordinário, impetrado em 

razão de acórdão do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás, proferido no julgamento do 

HC n. 5027642-38.2024.8.09.0051.

Em suas razões, reitera os argumentos em favor do reconhecimento da 

nulidade da decisão que decretou a medida cautelar de monitoramento eletrônico, 

alegando, em síntese, não ter sido cientificado da medida protetiva deferida em seu 

desfavor. Alega que a certidão expedida pelo oficial de justiça é insuficiente para 

comprovar a ciência do destinatário acerca do teor da decisão proferida contra si.

Diante disso, requer o provimento deste agravo para conceder a ordem de 

habeas corpus, anulando a decisão que impôs ao agravante medida cautelar de 

monitoramento eletrônico. Subsidiariamente, postula a apresentação deste feito à Quinta 

Turma.

É o relatório.

VOTO

O agravo regimental é tempestivo e preenche os demais requisitos formais 

exigidos pelo art. 1.021 do Código de Processo Civil e art. 258 do Regimento Interno do 

Superior Tribunal de Justiça. No entanto, não obstante os esforços do agravante, não 

constato elementos suficientes para reconsiderar a decisão, cujos fundamentos devem ser 

preservados.

Em primeiro lugar, destaco que, nas razões do agravo regimental, a parte 

insurgente não trouxe quaisquer argumentos novos para a desconstituição da decisão 

agravada, limitando-se a repetir, ainda que sob outra roupagem, as razões do habeas 

corpus, previamente examinadas e rechaçadas pelo decisum monocrático.

A relação jurídico-processual pauta-se pela dialeticidade, cabendo à parte 

insatisfeita com o provimento jurisdicional impugnado demonstrar o desacerto dos 

fundamentos da decisão recorrida, sob pena de não conhecimento do recurso. A 

impugnação dos fundamentos da decisão que se pretende reformar é condição necessária 

de admissibilidade recursal, conforme demonstram inúmeros precedentes desta Corte 

Superior de Justiça.

Ilustrativamente:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. ASSOCIAÇÃO 
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PARA O TRÁFICO DE DROGAS. ABSOLVIÇÃO. REVOLVIMENTO 
FÁTICO-PROBATÓRIO. FUNDAMENTOS DA DECISÃO 
AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR 
TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. VIOLAÇÃO AO PRINCÍPIO DA 
COLEGIALIDADE. INOCORRÊNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É inviável o agravo que deixa de atacar os fundamentos da decisão 
agravada. Incidência da Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Inexiste ofensa ao princípio da colegialidade nas hipóteses em que a 
decisão monocrática foi proferida em obediência ao art. 932 do Código 
de Processo Civil - CPC e art. 3º, do Código de Processo Penal - CPP, 
por se tratar de pedido em confronto com a jurisprudência do Superior 
Tribunal de Justiça - STJ. Ademais, o julgamento colegiado do agravo 
regimental supre eventual vício da decisão agravada.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 728.963/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 5/4/2022, 
DJe de 7/4/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE RISCO À LIBERDADE DE LOCOMOÇÃO DE 
PESSOA NATURAL. IMPOSSIBILIDADE DE MANEJO DE HABEAS 
CORPUS EM FAVOR DE PESSOA JURÍDICA PARA 
DESCONSTITUIR MEDIDA CAUTELAR DE SEQUESTRO. 
FUNDAMENTOS DA DECISÃO AGRAVADA NÃO INFIRMADOS. 
SÚMULA N. 182 DO SUPERIOR TRIBUNAL DE JUSTIÇA - STJ. 
AGRAVO NÃO CONHECIDO.
1. O agravante limitou-se a reiterar as teses já expendidas, não logrando 
êxito em rebater os fundamentos da decisão agravada. Incidência da 
Súmula n. 182 do Superior Tribunal de Justiça.
2. Nos termos do art. 5º, inciso LXVIII, da Constituição Federal - CF, o 
habeas corpus é cabível exclusivamente para a tutela da liberdade 
ambulatorial de pessoa natural, não sendo possível seu manejo, bem 
como do correspondente recurso ordinário, para a tutela de direitos 
patrimoniais de pessoa jurídica, ainda que em discussão em ação de 
natureza criminal.
3. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no RHC n. 161.149/SP, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
22/3/2022, DJe de 24/3/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO RECURSO EM HABEAS CORPUS. 
AUSÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS. DECISÃO 
MONOCRÁTICA DO RELATOR. PREVISÃO REGIMENTAL E 
SUMULADA. LAVAGEM DE CAPITAIS. CRIME ANTECEDENTE. 
TRÁFICO DE DROGAS DENTRO DO MUNICÍPIO. COMPETÊNCIA 
DA JUSTIÇA ESTADUAL. AGRAVO NÃO PROVIDO.
1. É assente neste Superior Tribunal que o agravo regimental deve trazer 
novos argumentos hábeis a infirmar a decisão agravada, sob pena de 
manutenção do decisum pelos próprios fundamentos.
2. Com lastro no art. 34, XX e XVIII, “b”, do RISTJ, e no enunciado n. 
568 da Súmula desta Casa, autoriza-se ao Relator proferir decisão 
unipessoal, se o decisum rechaçado se conformar com as diretrizes 
sedimentadas sobre a matéria pelos Tribunais Superiores, sejam ou não 
sumuladas, ou as confrontar.
3. Nos termos do art. 2º da Lei 9.613/1998, o crime de lavagem de 
dinheiro será da competência da Justiça Federal quando praticado contra 
o sistema financeiro, a ordem econômico-financeira, em detrimento de 
bens, serviços ou interesses da União, de suas entidades autárquicas ou 
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empresas públicas, ou quando a infração penal antecedente for de 
competência do Juízo Federal.
4. As evidências coletadas, na espécie, não demonstram a existência do 
mascaramento de valores ilícitos provenientes do comércio internacional 
de drogas; tão somente de recursos financeiros oriundos de tráfico de 
entorpecentes realizado no interior do Município.
5. “Não havendo prova de que o delito antecedente é de competência da 
Justiça Federal, nem tampouco indícios de que os crimes investigados 
têm potencial para afetar o sistema financeiro nacional ou interesses da 
União, de suas autarquias ou empresas públicas, é inviável o 
reconhecimento da competência da Justiça Federal” (CC n. 155.351/GO, 
Rel. Ministro Reynaldo Soares da Fonseca, Terceira Seção, DJe 
28/2/2018).
6. Agravo não provido. (AgRg no RHC n. 159.289/MG, Rel. Ministro 
ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 7/6/2022, DJe 
de 10/6/2022.)
 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. FURTO 
QUALIFICADO E CORRUPÇÃO DE MENORES. REGIME INICIAL. 
FUNDAMENTOS NÃO INFIRMADOS. PRINCÍPIO DA 
DIALETICIDADE. INOBSERVÂNCIA. AGRAVO REGIMENTAL 
NÃO CONHECIDO.
1. É condição necessária à admissibilidade de qualquer recurso que a 
parte interessada impugne todos os fundamentos da decisão combatida.
2. O princípio da dialeticidade impõe ao agravante a demonstração 
específica do desacerto das razões lançadas no decisum atacado, e não 
são suficientes, para tanto, meras alegações genéricas ou a repetição dos 
termos já expostos no recurso.
3. Na espécie, a decisão agravada não conheceu do mandamus na parte 
em que pleiteava a declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena, por ausência de análise da tese pelo 
Tribunal local, e, na parte conhecida, denegou a ordem para manter o 
regime inicial intermediário, ante a existência de avaliação negativa de 
circunstância judicial, na primeira fase da dosimetria.
A defesa, no entanto, em desconformidade com o que foi decidido, se 
limitou a tecer considerações acerca de suposta ilegalidade na fixação da 
pena-base acima do mínimo legal.
4. Ainda que assim não fosse, a despeito de a reprimenda privativa de 
liberdade ter sido estipulada em quantum inferior a 4 anos, deve ser 
mantida inalterada a imposição do regime inicial intermediário, haja vista 
que a sentenciada teve as penas-base estabelecidas acima do mínimo 
legal, circunstância que autoriza, nos termos do art. 33, § 3º, do CP, a 
fixação de regime prisional mais gravoso do que o cabível em razão da 
sanção imposta.
5. Quanto ao pedido de declaração da extinção da punibilidade pelo 
cumprimento integral da pena privativa de liberdade, a ausência de 
análise da tese pelo Tribunal local impede a sua apreciação por esta Corte 
Superior, sob pena de atuar em indevida supressão de instância.
6. Agravo regimental não conhecido. (AgRg no HC n. 736.560/SP, Rel. 
Ministro ROGERIO SCHIETTI CRUZ, Sexta Turma, julgado em 
3/5/2022, DJe de 12/5/2022.)

 
Assim, ante a inobservância do princípio da dialeticidade, o presente agravo 

não comporta conhecimento.

Documento eletrônico VDA41456264 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  REYNALDO SOARES DA FONSECA   Assinado em: 10/05/2024 12:16:19
Código de Controle do Documento: 562d6719-d917-4e57-819e-770614b33c57



Como já mencionado, pretende a defesa a desconstituição da decisão que 

impôs ao agravante a monitoração eletrônica em razão do descumprimento de decisão 

judicial exarada em 21 de dezembro de 2023, na qual foram deferidas medidas protetivas 

de urgência em favor de Thais Damasio Zuza.

De acordo com os autos, o agravante é acusado de ter praticado os crimes 

previstos nos arts. 140, 147 e 147-A do Código Penal, em contexto de violência 

doméstica e familiar contra a mulher. Em razão disso, o juízo de primeiro grau proibiu o 

agravante de se aproximar da vítima e de seus familiares. Também ficou proibido de 

manter contato com a vítima, sua família e testemunhas. Por fim, foi proibido de 

frequentar a residência da ofendida.

Entretanto, em 30 de dezembro de 2023, a ofendida relatou que o agravante 

insiste em manter contato telefônico. Também relatou ser perseguida após fugir de casa 

depois de ter flagrado o carro de Jader na porta de sua casa. Em 7 de janeiro deste ano, a 

vítima estava em um bar, quando percebeu a presença do agravante. A ofendida solicitou 

uma viatura policial, mas Jader deixou o local, embora tenha continuado a rondar o 

estabelecimento (e-STJ fl. 16).

Diante da postura recalcitrante do acusado, o juízo decidiu pela aplicação de 

medida de maior coercibilidade e eficácia, determinando a monitoração eletrônica por 

tornozeleira (e-STJ fls. 16-18).

A alegação defensiva é de nulidade, pois o agravante não teria sido 

adequadamente notificado sobre o deferimento das medidas protetivas impostas em favor 

da vítima. 

Como se sabe, a disciplina que rege as nulidades no processo penal leva em 

consideração, em primeiro lugar, a estrita observância das garantias constitucionais, sem 

tolerar arbitrariedades ou excessos que desequilibrem a dialética processual em prejuízo 

do acusado. Por isso, o reconhecimento de nulidades é necessário toda vez que se 

constatar a supressão ou a mitigação de garantia processual que possa trazer agravos ao 

exercício do contraditório e da ampla defesa.

O dever de vigilância quanto à regularidade formal do processo assegura não 

apenas a imparcialidade do órgão julgador, como também o respeito à paridade de armas 

entre defesa e acusação.

Por outro lado, a declaração de nulidade de um ato processual deve ser 
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precedida de demonstração de agravo concreto suportado pela parte, sob pena de se 

prestigiar apenas a forma, em detrimento do conteúdo do ato.

Nesse sentido, cito lição doutrinária de Ada Pellegrini Grinover, Antonio 

Scarance Fernandes e Antonio Magalhães Gomes Filho:

 
Sem ofensa ao sentido teleológico da norma não haverá prejuízo e, por 
isso, o reconhecimento da nulidade nessa hipótese constituiria 
consagração de um formalismo exagerado e inútil, que sacrificaria o 
objetivo maior da atividade jurisdicional; assim, somente a atipicidade 
relevante dá lugar à nulidade; daí a conhecida expressão utilizada pela 
doutrina francesa: pas de nullité sans grief. (GRINOVER, Ada P. et. Al. 
As nulidades no processo penal. 11ª ed. São Paulo: Revista dos 
Tribunais, 2009. p. 25).

 
Neste caso, o Tribunal de Justiça ressaltou que o agravante foi devidamente 

intimado da decisão via aplicativo Whatsapp (“em razão do risco de contaminação pelo 

COVID-19, conforme artigo 2º do Provimento de n. 26, de 17 de agosto de2020, da 

Corregedoria Geral do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás”), pelo Oficial de Justiça 

(mov. 9 dos autos n. 5860447-45) que, inclusive, possui fé pública, nos termos do que 

preleciona o art. 270 do CPC, art. 6º do Decreto Judiciário n. 1.434/2021 da Presidência 

do Tribunal de Justiça do Estado de Goiás e Resolução N. 354/2020 do CNJ.(e-STJ fl. 

12).

Essa compreensão está em conformidade com o entendimento do Conselho 

Nacional de Justiça que, por meio da Resolução n. 354/2020, orientou a forma de 

comunicação digital dos atos processuais, estabelecendo que, nos casos em que cabível a 

citação e a intimação pelo correio, por oficial de justiça ou pelo escrivão ou chefe de 

secretaria, o ato poderá ser cumprido por meio eletrônico que assegure ter o 

destinatário do ato tomado conhecimento do seu conteúdo.

No mesmo sentido, cito:

 
AGRAVO REGIMENTAL NO HABEAS CORPUS. CRIME DE 
SONEGAÇÃO DE PAPEL OU OBJETO DE VALOR PROBATÓRIO. 
ART. 356 DO CÓDIGO PENAL - CP. INTIMAÇÃO POR MEIO 
ELETRÔNICO. WHATSAPP. POSSIBILIDADE. NÃO 
DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO PELA DEFESA. ABSOLVIÇÃO. 
NECESSÁRIO REVOLVIMENTO FÁTICO PROBATÓRIO. 
IMPOSSIBILIDADE NA VIA ELEITA. AGRAVO REGIMENTAL 
DESPROVIDO.
1. A jurisprudência desta Corte admite a prática de atos processuais por 
meios eletrônicos, conforme ocorreu na hipótese, sendo imprescindível a 
demonstração do efetivo prejuízo para o reconhecimento da nulidade, 
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ônus do qual a defesa não se desincumbiu.
No caso, o ora agravante foi citado pessoalmente (fl. 137) e a resposta à 
acusação apresentada pela Defensoria Pública. Para a audiência de 
instrução e julgamento, houve a intimação por meio do aplicativo 
whatsapp, tendo o oficial de justiça certificado que ao apenado "após a 
leitura, lhe enviei cópias no formato pdf através do app whatsapp, nesta 
data, às 10h, tendo ele declarado integral ciência de forma espontânea" 
(fl. 167).
2. O acolhimento do pedido da defesa de absolvição demanda o reexame 
aprofundado de todo o acervo fático-probatório, providencia totalmente 
incompatível com os estreitos limites do remédio heroico, que, em função 
do seu rito célere e cognição sumária, não admite dilação probatória. 
Precedentes.
3. Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 762.605/ES, Rel. 
Ministro JOEL ILAN PACIORNIK, Quinta Turma, julgado em 
12/12/2022, DJe de 14/12/2022.)

 
PENAL. PROCESSUAL PENAL. AGRAVO REGIMENTAL NO 
HABEAS CORPUS SUBSTITUTIVO DE RECURSO PRÓPRIO. 
CITAÇÃO POR MEIO ELETRÔNICO. POSSIBILIDADE. 
FUNDAMENTAÇÃO IDÔNEA DO ACÓRDÃO RECORRIDO. 
AUSÊNCIA DE DEMONSTRAÇÃO DE PREJUÍZO. NULIDADE 
INEXISTENTE. CONSTRANGIMENTO ILEGAL NÃO 
EVIDENCIADO. INEXISTÊNCIA DE NOVOS ARGUMENTOS 
HÁBEIS A DESCONSTITUIR A DECISÃO IMPUGNADA. AGRAVO 
REGIMENTAL DESPROVIDO.
I - É assente nesta Corte Superior de Justiça que o agravo regimental 
deve trazer novos argumentos capazes de alterar o entendimento 
anteriormente firmado, sob pena de ser mantida a r. decisão agravada por 
seus próprios fundamentos.
II - No caso concreto, verifica-se que existe norma interna do eg. 
Tribunal de origem autorizando, excepcionalmente, a medida da citação 
por meio eletrônico.
III - Ainda no ano de 2017, o Conselho Nacional de Justiça (CNJ) 
aprovou, por unanimidade, a utilização do aplicativo WhatsApp como 
ferramenta de intimações. Esta foi a decisão tomada durante o julgamento 
virtual do Procedimento de Controle Administrativo (PCA), de n. 
0003251-94.2016.2.00.0000, ao se contestar a decisão da Corregedoria 
do eg. Tribunal de Justiça do Estado de Goiás (TJGO), que proibira a 
utilização do mencionado aplicativo no âmbito do Juizado Civil e 
Criminal da Comarca de Piracanjuba/GO.
IV - Em complemento, necessário salientar que a jurisprudência desta eg. 
Corte de Justiça há muito se firmou no sentido de que a declaração de 
nulidade exige a comprovação de prejuízo, em consonância com o 
princípio pas de nullité sans grief, consagrado no art. 563 do Código de 
Processo Penal, o que não foi demonstrado no presente caso.
V - A citação por meio eletrônico, quando atinge a sua finalidade e 
demonstra a ciência inequívoca pelo réu da ação penal, como na presente 
hipótese, não pode ser simplesmente rechaçada, de plano, por mera 
inobservância da instrumentalidade das formas.
Posteriormente, caso ela não se aperfeiçoe ou se verifique alguma 
irregularidade, poderá a defesa impugnar o ato pelos meios processuais 
adequados.
Agravo regimental desprovido. (AgRg no HC n. 678.213/DF, Rel. 
Ministro JESUÍNO RISSATO — Desembargador Convocado do TJDFT, 
Quinta Turma, julgado em 22/11/2022, DJe de 29/11/2022.)
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De mais a mais, não obstante os esforços argumentativos do agravante, não é 

possível constatar o vício apontado. O agravante foi intimado em 21 de dezembro de 

2023 por meio de contato telefônico, conforme certidão lavrada por oficial de justiça (e-

STJ fl. 23), de maneira que não se constata vício a ser sanado pela via mandamental.

Desse modo, as pretensões formuladas não encontram amparo na 

jurisprudência desta Corte Superior ou na legislação penal, de maneira que não se 

constata qualquer constrangimento ilegal apto a autorizar a concessão da ordem de 

habeas corpus.

Assim, diante das razoes apresentadas no decisum agravado, acima reiteradas, 

nego provimento a este agravo regimental.

É como voto.

 
Ministro REYNALDO SOARES DA FONSECA

Relator
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Superior Tribunal de Justiça S.T.J 

Fl.__________

  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

QUINTA TURMA

 
AgRg no

Número Registro: 2024/0065912-5 PROCESSO ELETRÔNICO HC 894.510 / G O
MATÉRIA CRIMINAL

Números Origem:  50276423820248090051  58604474520238090051

EM MESA JULGADO: 07/05/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  REYNALDO SOARES DA FONSECA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MESSOD AZULAY NETO

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. LUCIANO MARIZ MAIA

Secretário
Me. MARCELO PEREIRA CRUVINEL

AUTUAÇÃO

IMPETRANTE : JALES HENRIQUE DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JALES HENRIQUE DE OLIVEIRA  - GO052113
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 
PACIENTE : JADER CARDOSO DE OLIVEIRA 
INTERES. : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 

ASSUNTO: DIREITO PROCESSUAL PENAL - Prisão Preventiva

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : JADER CARDOSO DE OLIVEIRA 
ADVOGADO : JALES HENRIQUE DE OLIVEIRA  - GO052113
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO FEDERAL 
AGRAVADO : MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DE GOIÁS 
IMPETRADO : TRIBUNAL DE JUSTIÇA DO ESTADO DE GOIÁS 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia QUINTA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental."
Os Srs. Ministros Joel Ilan Paciornik, Messod Azulay Neto e Daniela Teixeira 

votaram com o Sr. Ministro Relator. 
Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Ribeiro Dantas.

C54224515540=311605854@ 2024/0065912-5  -  HC 894510   Petição : 2024/0026289-3  (AgRg)
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